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COMPANHIA ABERTA 

 
ATA DA 392ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
I – Data, Hora e Local: Aos 20 dias do mês de agosto de 2025, às 14:30 horas, na 
Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 431, 2º andar - parte, bairro Centro, CEP 80410-180, 
em Curitiba, Estado do Paraná, futura nova sede da Companhia. 
 
II - Presenças: Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração, 
observado o disposto no § 6º, do Art. 6º do Estatuto Social.  
 
III – Composição da Mesa: Na forma do Estatuto Social, assumiu a Presidência da 
mesa diretora dos trabalhos, o Sr. Irajá Galliano Andrade, que convidou o Sr. Augusto 
Araújo de Oms para Secretário, ficando assim composta a mesa. Convidados Especiais: 
Membros do Conselho Fiscal, Srs. Gerson Luis Casara, Luiz Otávio Nunes West, e Luiz 
Felipe de Araújo Pontes Girão. 
 
IV – Ordem do Dia: (a) Análise das informações financeiras intermediárias individuais e 
consolidadas da Companhia relativas ao 1º ITR, encerrado em 31 de março de 2025; (b) 
Explanação da situação econômico-financeira da Companhia; (c) Reformulação do 
Comitê de Planejamento de Operações Financeiras Estruturadas da Companhia, 
constituído através da 302ª RCA de 18/04/2012; e (d) Análise dos pedidos de conversão 
de debêntures enviados a Companhia e, por consequência, a respectiva homologação 
em capital com a emissão de novas ações. 
 
V – Exposição e Deliberações: Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente propôs inverter 
a ordem da pauta para iniciar os trabalhos pelo item “c” e na sequência pelos itens “b”, 
“d” e por último “a”, aceito por todos os presentes.  
 
A seguir, o Sr. Presidente ressaltou a importância da reformulação do Comitê de 
Planejamento e Operações Financeiras Estruturadas da Companhia, constituído através 
da 302ª RCA de 18/04/2012, para implementar um comitê mais abrangente, que esteja 
incumbido da Gestão de Ativos e  Passivos da Companhia e dispondo de mandato 
pleno do Conselho de Administração para interagir com a Diretoria e demais 
colaboradores da Companhia, com seus prestadores de serviço, credores, devedores, 
instituições financeiras, gestoras e demais participantes do mercado financeiro e de 
capitais, na medida do necessário para o desempenho das tarefas relacionadas à 
referida gestão de ativos e passivos da Companhia, detendo poderes negociais, mas 
devendo, entretanto trazer a este Conselho de Administração, para deliberação, 
quaisquer negócios que possam vincular a Companhia. Nesse mesmo item da pauta, foi 
sugerido pelo Conselheiro Christian a criação do Comitê de Novos Negócios. Este 
Comitê tendo por escopo a análise das atuais linhas de negócio da Companhia, o 
fomento de novos negócios e contratos para a mesma, o estudo de viabilidade de 
negócios e investimentos que possam gerar valor aos stakeholders da Companhia, 



 

dispondo, para tanto, de mandato pleno do Conselho de Administração para interagir 
com a Diretoria e demais colaboradores da Companhia, parceiros comerciais, ou com 
quaisquer terceiros, na medida do necessário para o desempenho das tarefas 
relacionadas a este mandato, detendo poderes negociais, mas devendo, entretanto, 
trazer a este Conselho de Administração, para deliberação, quaisquer negócios que 
possam vincular a Companhia. 
 
Ainda, o Conselho aprovou, por unanimidade, a reformulação acima e a constituição do 
Comitê de Novos Negócios, bem como a eleição de seus integrantes, que passarão a 
compor da seguinte forma: 
 
I - Comitê de Planejamento de Operações Financeira Estruturadas, de Gestão de 
Ativos e Passivos, membros: 1) CHRISTIAN DE LIMA RAMOS, brasileiro, advogado, 
inscrito no CPF sob o nº 177.865.428-25, residente e domiciliado na Rua São Tomé, nº 
86, 11 andar, CEP 04551-080, cidade de São Paulo/SP; 2) HUGO FAGUNDES DE 
LIMA QUEIROZ, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de 
identidade RG nº 59.827.313-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 014.553.056-69, 
residente e domiciliado na Rua da Independência, nº 706, apartamento 21, bairro 
Cambuci, CEP: 01524-000, em São Paulo, estado de São Paulo; 3) IRAJÁ GALLIANO 
ANDRADE, brasileiro, casado, economista, portador da carteira de identidade RG nº 
405.211.249-9 SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob nº 139.478.939-49, residente e 
domiciliado na Rua Francisco Dallalibera 280, casa 8, bairro Santa Felicidade, CEP: 
82.030-290, em Curitiba, Estado do Paraná; 4) MARCO ANTONIO BERNARDI, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nº 
17.241.223-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 046.529.158-96, residente e 
domiciliado na Avenida Deputado Federal Mario Eugenio nº 600, quadra S, Lote 12, 
bairro Parque Residencial Damha, CEP: 14.804-440, em Araraquara, Estado de São 
Paulo; 5) OTTO GARRIDO SPARENBERG, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
carteira de identidade RG nº 1.571.110-8 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 
361.152.409-30, com endereço profissional na Alameda Doutor Carlos de Carvalho nº 
373, 13º andar, cjto. 1301, bairro Centro, em Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.410-
180. Também foi aprovada a indicação da Sra. Thamiris Cristina Rossi, gerente jurídico 
da Companhia, para participar como membro sob demanda para prestar eventuais 
esclarecimentos dos processos judiciais envolvendo o Grupo Inepar. 
 
II - Comitê de Novos Negócios, membros: 1) LUCIANO BOUDJOUKIAN FRANÇA, 
brasileiro, economista, inscrito no CPF sob o nº 314.309.418-47, residente e domiciliado 
na Rua Florida, 1901 Ap. 81 PB, São Paulo/SP; 2) JOSÉ BONIFÁCIO PINTO JUNIOR, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de identidade RG nº 1.162.714 
SSP/PE e inscrito CPF/MF sob nº 165.084.244-91, residente e domiciliado na Av. das 
Constelações, 385, p.6, apto. 42, bairro Vale dos Cristais, Cep 34008-050, em Nova 
Lima, Estado de Minas Gerais; 3) ROBERTO CARLOS LUCIA, brasileiro, casado pelo 
regime de comunhão parcial de bens, Engenheiro Mecânico, portador da cédula de 
identidade RG nº 12.912.929, SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 084.574.828-90, 
residente e domiciliado na cidade de Araraquara, estado de São Paulo, na Rua 
Domingos Barbieri n° 1.1140, Vila Harmonia, CEP 14.802-510; e 4) MARCO ANTONIO 
BERNARDI, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de 
identidade RG nº 17.241.223-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 046.529.158-96, 



 

residente e domiciliado na Avenida Deputado Federal Mario Eugenio nº 600, quadra S, 
Lote 12, bairro Parque Residencial Damha, CEP: 14.804-440, em Araraquara, Estado de 
São Paulo. 
 
Na sequência, o Sr. Presidente passou a explanar a situação econômico-financeira da 
Companhia, item “b” da pauta, projetando alguns dados, e demonstrando a evolução 
dos recebíveis ao longo do período da Recuperação Judicial. O Sr. Presidente também 
apresentou a relação sintética de recebíveis judiciais da Companhia. 
 
Passando ao item “d” da pauta, o Conselho aprovou a homologação do aumento do 
capital social da Companhia, no valor de R$ 28.277.352,00 (vinte e oito milhões, 
duzentos e setenta e sete mil, trezentos e cinquenta e dois reais), mediante a emissão 
de 1.598.300 (um milhão, quinhentas e noventa e oito mil e trezentas) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, dentro do limite 
do capital autorizado, em decorrência da conversão de debêntures da 6ª, 10ª, 12ª e 13ª 
emissões da Companhia, nos termos dos pedidos de conversão enviados pelos 
debenturistas interessados e devidamente recebidos e confirmados pelo escriturador 
Banco Finaxis S.A. e encaminhado para a Companhia, conforme abaixo detalhado: 
 
(i) R$ 4.008.303,00 (quatro milhões, oito mil, trezentos e três reais), correspondentes a 
226.547 (duzentas e vinte e seis mil, quinhentas e quarenta e sete) novas ações 
ordinárias, resultantes da conversão de 4.008.303 (quatro milhões, oito mil, trezentas e 
três) debêntures da 1ª série da 6ª emissão da Companhia, emitidas na forma da 
deliberação aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de 25/11/2015 e nos termos 
da cláusula 11.1 da Escritura de emissão datada de 28/12/2015 e respectivos aditivos 
de 12/12/2016 e 25/10/2021; 
 
Cada debênture da 6ª emissão foi convertida, nos termos da escritura, à razão de 
0,0565199462 ações ordinárias. Em todos as conversões, foram desprezadas as 
frações, se houver. 
 
(ii) R$ 4.362.591,00 (quatro milhões, trezentos e sessenta e dois mil, quinhentos e 
noventa e um reais), correspondentes a 246.572 (duzentas e quarenta e seis mil, 
quinhentas e setenta e duas) novas ações ordinárias, resultantes da conversão de 
4.362.591 (quatro milhões, trezentas e sessenta e duas mil, quinhentas e noventa e 
uma) debêntures da 1ª série da 10ª emissão da Companhia, emitidas na forma da 
deliberação aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de 12.08.2019 e nos termos 
da cláusula 11.1 da Escritura de emissão datada de 03/09/2019 e respectivo aditivo de 
25/10/2021;  
 
Cada debênture da 10ª emissão foi convertida, nos termos da escritura, à razão de 
0,0565199462 ações ordinárias. Em todos as conversões, foram desprezadas as 
frações, se houver. 
 
(iii) R$ 19.906.358,00 (dezenove milhões, novecentos e seis mil, trezentos e cinquenta e 
oito reais), correspondentes a 1.125.105 (um milhão, cento e vinte e cinco mil, cento e 
cinco) novas ações ordinárias, resultantes da conversão de 19.906.358 (dezenove 
milhões, novecentas e seis mil, trezentas e cinquenta e oito) debêntures da 1ª série da 



 

12ª emissão da Companhia, emitidas na forma da deliberação aprovada na Assembleia 
Geral Extraordinária de 20.05.2024 e nos termos da cláusula 11.1 da Escritura de 
emissão datada de 12/09/2024. 
 
Cada debênture da 12ª emissão foi convertida, nos termos da escritura, à razão de 
0,0565199462 ações ordinárias. Em todos as conversões, foram desprezadas as 
frações, se houver. 
 
(iv) R$ 100,00 (cem reais), correspondentes a 76 (setenta e seis) novas ações 
ordinárias, resultantes da conversão de 100 (cem) debêntures da 1ª série da 13ª 
emissão da Companhia, emitidas na forma da deliberação aprovada na Assembleia 
Geral Extraordinária de 20.05.2024 e nos termos da cláusula 11.1 da Escritura de 
emissão datada de 12/09/2024. 
 
Cada debênture da 13ª emissão foi convertida, nos termos da escritura, à razão de 
0,769230769 ações ordinárias. Em todos as conversões, foram desprezadas as frações, 
se houver. 
 
Desta forma, o capital social da Companhia passa de R$ 543.685.694,81 (quinhentos e 
quarenta e três milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro 
reais e oitenta e um centavos), representado por 44.605.952 (quarenta e quatro milhões, 
seiscentas e cinco mil, novecentas e cinquenta e duas) ações escriturais nominativas, 
sendo 31.978.720 (trinta e um milhões, novecentas e setenta e oito mil, setecentas e 
vinte) ações ordinárias com direito a voto e 12.627.232 (doze milhões, seiscentas e vinte 
e sete mil, duzentas e trinta e duas) ações preferenciais, sem direito a voto, indivisíveis 
em relação ao capital e sem valor nominal, para R$ 571.963.046,81 (quinhentos e 
setenta e um milhões, novecentos e sessenta e três mil, quarenta e seis reais e oitenta e 
um centavos), representado por 46.204.252 (quarenta e seis milhões, duzentas e quatro 
mil, duzentas e cinquenta e duas) ações escriturais nominativas, sendo 33.577.020 
(trinta e três milhões, quinhentos e setenta e sete mil, e vinte) ações ordinárias com 
direito a voto e 12.627.232 (doze milhões, seiscentas e vinte e sete mil, duzentas e trinta 
e duas) ações preferenciais, sem direito a voto, indivisíveis em relação ao capital e sem 
valor nominal.  
 
As ações emitidas resultantes da conversão das debêntures possuem as mesmas 
características e condições e gozarão dos mesmos direitos e vantagens atribuídos às 
demais ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos de seu estatuto social, 
bem como a quaisquer direitos deliberados em atos societários da Companhia, a partir 
da data de conversão, inclusive no que se refere ao direito à recebimento de dividendos 
e juros sobre o capital próprio que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da 
Data de Conversão, conforme definido nas escrituras de emissão. 
 
Por fim, o Conselho aprovou, por maioria, com as ressalvas e as melhorias 
apresentadas pelo Conselho Fiscal e que foram matérias de ressalvas na RCA anterior 
(RCA 391ª) e na última AGO (AGO 51ª) – ressaltando que estas mesmas ressalvas já 
haviam sido destacadas nessas ocasiões –, as informações financeiras intermediárias 
individuais e consolidadas da Companhia relativas ao 1º trimestre de 2025, encerrado 
em 31 de março de 2025, as quais foram objeto de revisão dos auditores independentes 



 

Müller & Prei Auditores Independentes S/S. As ressalvas e melhorias apresentadas pelo 
Conselho Fiscal constam da Ata da Reunião do Conselho Fiscal realizada nesta mesma 
data, e deverão ser implementadas nas informações financeiras trimestrais encerradas 
em 30/06/2025. 
 
VI – Conclusão: Concluídos os assuntos em pauta e nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada esta ata que, lida e aprovada, foi assinada 
pelos Conselheiros.  
 
 

Curitiba (PR), 20 de agosto de 2025. 
 
 

 
 

André de Oms           José Bonifácio Pinto Junior 
 
 

 

Rodolfo Andriani                                                     Hugo Fagundes de Lima Queiroz 

 

 

Carlos Alberto Del Claro Gloger                                      Luciano Boudjoukian França 

 

 

Christian De Lima Ramos                                                 José Ivan Freo 

 

 

Irajá Galliano Andrade      Augusto Araújo de Oms 
Presidente        Secretário 


